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Diversos autores (Gilpin, 2001 e Rodrik, 2011) consideram que o sistema 
multilateral no âmbito da economia política internacional está em crise, des-
de o final dos anos de 1990, ou mesmo antes. O cerne da questão para es-
ses autores está na relação entre a regulação internacional/multilateral e os 
interesses dos Estados Nacionais. Essa é uma questão que está presente em 
todo o debate sobre o sistema multilateral. Como observa Fonseca Jr. (2008), 
o sistema de regras multilaterais pressupõe um equilíbrio entre o interesse 
nacional e a regra coletiva. A regra coletiva pode refletir os interesses do Es-
tado hegemônico em termos de poder político e econômico, mas é preciso 
que haja uma percepção real ou construída de forma que os outros países 
não a percebam como violadora de seus interesses nacionais.

Este policy note está estruturado da seguinte forma. São analisadas as prin-
cipais questões que pautam o debate sobre a crise do multilateralismo. Um 
pouco de história ajuda esclarecer a crise atual. Conclui-se com uma breve 
especulação sobre possíveis cenários para o sistema de governança global 
do comércio, onde algumas considerações sobre o papel do Brasil e o im-
pacto da pandemia do COVID-19 são apresentadas.

A reflexão proposta por este policy note trata da crise do multila-
teralismo em relação ao sistema de governança global no campo 
do comércio. As causas da crise são múltiplas. As transformações 
nas estruturas da distribuição do poder econômico e político com 
o fim da Guerra Fria e a ascensão de novos atores, como a China. 
A intensificação da globalização expressa no crescimento das ca-
deias globais e regionais de valor que demandam novas regras 
para negociações no âmbito multilateral. O aumento no escopo 
de temas que passam a integrar a agenda de comércio e que vão 
além das questões transfronteiriças (CEBRI, 2020). As críticas cres-
centes aos efeitos do que seria uma hiper-globalização com efei-
tos concentradores de renda nas economias nacionais. A defini-
ção dos marcos regulatórios das novas tecnologias que refletem 
disputas por liderança tecnológica (Jaguaribe, 2020).
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A segunda onda de globalização: 
mudanças tecnológicas, as cadeias 
globais de valor e demandas por 
harmonizações de regras 

Esse quadro começou a mudar no final dos anos 
de 1970 com a ascensão do Japão no comércio 
mundial e dos novos países industrializados. Esse 
período coincidiu com a valorização do dólar, 
levando a um aumento do déficit comercial e à 
adoção de várias medidas protecionistas dire-
cionadas, em especial, para o Japão1. Os Estados 
Unidos passam a enfatizar o tema da reciproci-
dade nas relações comerciais e do “level playing 
field” – um campo de regras de concorrência leal. 

O quadro acima descrito coincide com o início, 
nos anos 1980, da segunda grande onda de glo-
balização (Irwin, 2020 e Janeway, 2020). A primeira 
correspondeu ao período de 1870 a 1914 e está 
associada às mudanças trazidas pelas novas tec-
nologias que reduziram os custos de transportes 
(máquinas a vapor) e a comunicação (telégrafo), o 
que facilitou a mobilidade do capital e das pessoas. 

Como na primeira onda da globalização, a segun-
da foi impulsionada pelas novas tecnologias na 
área de informação e comunicações que também 
reduziram os custos de transporte e comunica-
ções. No entanto, trouxe uma mudança na lógica 
de internacionalização das empresas. Antes essa 
se pautava, principalmente, pela instalação de 
subsidiárias que buscavam aproveitar vantagens 
locacionais em termos de fontes de matérias pri-
mas, tamanho de mercados e custos de produção. 
A internacionalização era de firmas por setor. Na 
segunda onda se internacionalizam as cadeias de 
produção e serviços, ou seja, o valor adicionado ao 
longo de toda a cadeia de produção desde a etapa 
de pesquisa e desenvolvimento e design, passan-
do pela produção até a distribuição e marketing.

Na segunda onda, portanto, a fragmentação das 
cadeias produtivas engloba as etapas da manu-
fatura e dos serviços. Para Baldwin (2006), a in-
ternacionalização das tarefas passou a ser a ca-

Os anos de “ouro” do sistema 
multilateral de comércio 

Governos definem as regras de funcionamento 
de seus mercados domésticos em função de seus 
objetivos, marcos institucionais e demandas dos 
setores da sociedade quanto ao papel do Estado. 
Para Gilpin (2001), esses fatores irão definir os sis-
temas nacionais de economia política. O sistema 
multilateral de Bretton Woods foi uma construção 
de convivência dos sistemas nacionais de econo-
mia política onde havia um conjunto de interesses 
e valores comuns entre o hegemon, Estados Uni-
dos, e as economias ocidentais europeias.

Nesse contexto, há um relativo consenso na lite-
ratura sobre o aparente sucesso do sistema mul-
tilateral entre 1950 até meados dos anos de 1970. 
A Guerra Fria subjugava os interesses da política 
comercial dos Estados Unidos aos interesses da 
política externa. Quando setores domésticos po-
liticamente fortes se sentiram ameaçados, solu-
ções foram oferecidas, mesmo que contrarias-
sem as regras do sistema (Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio, GATT), como foi a exclusão do setor 
agrícola das negociações (Pereira, 2018). 

As regras coletivas atendiam aos interesses dos 
Estados Unidos e dos seus principais parceiros 
comerciais. Ao concentrar as negociações na re-
dução das tarifas de importação de bens indus-
triais, favorecia a internacionalização das empre-
sas estadunidenses e europeias, fortalecendo o 
comércio intra-indústria, eixo do dinamismo do 
comércio nesse período. 

Ao mesmo tempo, Estados Unidos e europeus 
aceitavam um grau de flexibilidade maior do que 
as regras do GATT permitiam para consolidar o 
apoio político dos seus aliados menos desenvol-
vidos no contexto da Guerra Fria. Um exemplo 
era a política de substituição de importações dos 
países latinos que feria a regra da proibição de 
restrições quantitativas. Da mesma forma, o Ja-
pão não era questionado em relação ao desenho 
das suas políticas industriais. 

Os sistemas nacionais de economia 
política e o multilateralismo

1. Esse foi um período de tensão comercial entre o Brasil e os Estados Unidos. O Brasil liderou a lista dos países investigados pelo uso de 
subsídios nas exportações, que eram considerados desleais pelo Estados Unidos.
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racterística dessa nova globalização. Diferente da 
primeira onda, o movimento das pessoas é mais 
limitado, mas é substituído pelo outsourcing e o 
comércio transfronteiriço de serviços profissio-
nais, desde o telemarketing até tarefas de maior 
valor adicionado, como a telemedicina. 

A redução dos custos de transação no comércio 
internacional requer negociações distintas do pe-
ríodo de “ouro” do GATT. Não se trata apenas de 
redução da proteção dos mercados domésticos 
via tarifas e restrições quantitativas. O avanço da 
globalização requer convergência/harmonização 
de regras em todas as etapas das cadeias globais 
de valor. O objetivo é negociar as regras dos Sis-
temas Nacionais de Economia Política.

Como o sistema multilateral respondeu à se-
gunda onda de globalização? A Rodada Uruguai 
lançada em 1986 alargou o escopo das áreas 
negociadas passando a incorporar os temas de 
investimentos, serviços e propriedade intelectu-
al, que tinham efeitos diretos sobre os custos de 
transação da globalização, através de negocia-
ções que visavam convergência e harmonização 
de marcos regulatórios.2

As negociações da Rodada Uruguai coincidem 
com a queda do Muro de Berlim, o fim da União 
Soviética e a adoção de programas de liberaliza-
ção comercial, financeira e privatizações em vá-
rios países em desenvolvimento, como ocorreu 
na América Latina. Houve avanços das negocia-
ções nos temas regulatórios e foi criada a Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC), que foi 
saudada como sinal do fortalecimento do multi-
lateralismo. 

No entanto, os anos de 1990 já sinalizavam as li-
mitações do sistema Bretton Woods para tratar 
das novas tendências do comércio mundial. Na 
Rodada Uruguai, a proposta de liberalização do 
comércio de serviços pautada na cláusula de na-
ção mais favorecida (CNMF) mostrou ser inviável 
(ver Box sobre os pilares do sistema multilateral). 
Os Estados Unidos fogem da sua tradição de privi-
legiarem acordos multilaterais e passam a perse-
guir seus interesses através de acordos bilaterais 
e/ou regionais. Bhagwati (2008) considera que a 
procura por esses acordos bilaterais expressam 
o entendimento dos Estados Unidos que as nego-
ciações multilaterais não atendiam seus interes-
ses nacionais, em especial nas áreas de proprie-
dade intelectual, serviços e investimentos. Para 
o autor, essa tendência iria criar obstáculos para 
a sobrevivência do sistema multilateral. Outra 
interpretação é que esses acordos seriam multi-
lateralizados em algum momento. Nesse caso, a 
hipótese é que os Estados Unidos conseguiriam 
impor os seus padrões. 

Na União Europeia, a criação do mercado comum 
e depois da moeda única, indicava que seus paí-
ses membros buscavam a construção de padrões 
regulatórios que iam além do sistema multilateral.

2.  A inclusão da área agrícola era o atrativo para a adesão dos países exportadores agrícolas em desenvolvimento, em especial, aqueles 
com estruturas produtivas pouco diversificadas.
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Pilares do sistema multilateral de comércio

Pilar Negociador. Engloba o princípio da CNMF e o processo de decisão via consenso. No 
entanto, o histórico do GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio) mostrou que a multilateri-
zação dos benefícios das negociações sem exigência de reciprocidade levou a comportamento 
de free riders. Exigir reciprocidade em negociações tarifárias é relativamente simples, mas não 
é simples quando se trata de marcos regulatórios. Nesse caso, abrem-se exceções pautadas 
num sistema, também pouco preciso, de graduação dos países, como é ilustrado pelo caso 
da China. Em adição, a tomada de decisão por consenso fica mais difícil com o aumento do 
número de participantes. É preciso enfrentar o tema da permissão de exceções e prazos de 
transição para o grupo heterogêneo que constitui os países em desenvolvimento.

Pilar do Sistema de Solução de Controvérsias. O novo desenho do Sistema de Solução de 
Controvérsias é considerado uma das principais contribuições das negociações da Rodada 
Uruguai. Deu a possibilidade para que disputas entre países com elevado grau de assimetria 
em termos de poder econômico e participação no comércio mundial resolvessem as suas di-
vergências, tendo como base as regras da OMC. O Brasil é um ativo participante do Sistema e 
ganhou disputas importantes, como o caso dos subsídios ao algodão. No entanto, o Sistema 
não tem por objetivo criar jurisprudência. Nesse caso, é preciso que continue o diálogo para 
a revisão do Sistema para que esse cumpra a sua tarefa.

Pilar do Monitoramento. A OMC não tem função de polícia, mas deve assessorar seus mem-
bros com a divulgação de informes sobre as práticas em relação aos temas contemplados pela 
instituição. O Trade Policy Mechanism Review cumpre esse papel. É preciso, porém, que os países 
membros sejam ativos na notificação de medidas que adotem. Transparência e monitoramento 
auxiliam para a criação de um cenário estável no comércio mundial.

A crise do sistema: a conciliação 
dos sistemas de economia política 
nacionais e a questão China 

Os compromissos exigidos pelas regras da Roda-
da Uruguai foram entendidos como cerceadores 
do grau de liberdade das economias nacionais 
na escolha de estratégias para o seu desenvolvi-
mento. Um exemplo era o acordo sobre direitos 
de propriedade intelectual, considerado insa-
tisfatório pelos Estados Unidos e um obstáculo 
para o desenvolvimento de inovações/adapta-
ções tecnológicas por países em desenvolvimen-
to.3 Além disso, o esperado elevado crescimento 
que seria derivado da adoção das políticas de 
liberalização não ocorreu em muitos países em 
desenvolvimento, em especial na América Latina 
(Pereira, 2018 b).

Em 2001 foi lançada a Rodada Doha, identificada 
como a rodada para o “Comércio e Desenvolvi-
mento”. Dificuldades para fechar uma negociação 
agrícola paralisaram a Rodada em 2003, e desde 
então, foi reduzido o escopo das negociações e o 
principal acordo foi fechado em 2013, sobre faci-
litação do comércio.

O tema do multilateralismo engloba diversas 
perspectivas. Uma explora os obstáculos das ne-
gociações na OMC (ver Box sobre os pilares das 
negociações) e outras partem de uma análise das 
mudanças na distribuição de poder no cenário 
político e econômico global, e das transforma-
ções na esfera produtiva e financeira associadas 
às transformações tecnológicas. Nesse último 
caso, sobressaem as seguintes questões.

A primeira se refere à ascensão da China no co-
mércio e na economia global. Parte-se da premis-

3.  Um exemplo foi a demanda liderada pelo Brasil para quebra de patentes e o uso de licença compulsória para a produção de medica-
mentos necessários para o tratamento de doentes brasileiros de HIV/AIDS, em 2001. O Brasil conseguiu que os Estados Unidos aceitassem 
a inclusão dessa exceção no acordo sobre propriedade intelectual da OMC.
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sa que um dos principais focos de tensão, embo-
ra não o único, seja o objetivo dos Estados Unidos 
de manter o seu papel como principal articulador 
das regras do comércio. Esse objetivo se insere 
dentro da perspectiva da hegemonia de manter 
o controle dos instrumentos que garantam a sua 
posição (Jaguaribe, 2020). A hegemonia controla 
os instrumentos e define os graus de flexibilidade 
que o sistema admite. 

Paralelos com passado não ajudam na análise. Na 
Guerra Fria, o principal opositor não operava no 
mesmo espaço econômico, a luta era no campo 
de segurança. Nos anos de 1980, quando a as-
censão do Japão foi percebida como uma ame-
aça, a dependência do país em relação ao mer-
cado estadunidense e a ascendência dos Estados 
Unidos sobre o país, legado da II Grande Guerra, 
limitaram a margem de manobra das respostas 
japonesas em relação às medidas protecionistas 
que prejudicavam suas exportações. Além disso, 
no início dos anos de 1990, o risco japonês para 
a liderança comercial dos Estados Unidos esvane-
ceu com a crise econômica no país. O Japão era 
um concorrente comercial, mas não comparável 
à China, como mostra o gráfico das participações 
dos países nas exportações mundiais. 

A China entra para OMC em 2001 e, em 2009, se 
torna o principal exportador mundial. A inter-
dependência entre a China e os Estados Unidos 
cresce ao longo das duas últimas décadas e as 
empresas estadunidenses escolhem prioritaria-
mente a China como o chão de fábrica das ma-
nufaturas de alta tecnologia. Ao mesmo tempo, 

Participação (%) nas exportações mundiais

Fonte: www.wto.org

os déficits crescentes no comércio bilateral entre 
os Estados Unidos e a China, a proliferação de 
investigações sobre práticas desleais praticadas 
pela China, o questionamento da observância da 
China em relação ao acordo de direitos de pro-
priedade intelectual, entre outros temas, levam a 
China a ser priorizada como alvo de questiona-
mento de suas práticas comerciais por diferentes 
setores dos Estados Unidos. 

Após a crise de 2008, com a reorientação do mo-
delo chinês para o mercado interno e, principal-
mente, a internacionalização das empresas chine-
sas e as metas de desenvolvimento tecnológico, a 
China passa a ser entendida como uma ameaça 
econômica, comercial e de segurança, para os 
Estados Unidos. Essa questão foi exacerbada no 
governo Trump, mas há uma relativa convergên-
cia de interpretações de que essa proposição não 
é uma questão meramente partidária (Pereira, 
2018). A diferença reside nas estratégias de con-
tenção da China. 

Obama procurou através da proposta da Parceria 
Transpacífica negociar padrões regulatórios para 
o comércio entre os principais países asiáticos.4 
Além disso, ao propor a Parceria Transatlântica 
entre os Estados Unidos e a União Europeia si-
nalizava que os marcos regulatórios seriam mol-
dados fora do sistema multilateral. A China para 
continuar no jogo do comércio global teria que 
se adaptar. Trump optou pela estratégia de con-
fronto. Especialistas em China argumentam que 
o país não procura posições hegemônicas, mas 
não acata mudanças no seu sistema nacional de 
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4. A Parceria Transpacífica englobava Brunei, Chile, Nova Zelândia, Singapura, Austrália, Canadá, Japão, Malásia, México, Peru, Estados 
Unidos e Vietnã. Em 2017, os Estados Unidos se retiraram, mas outros países fecharam as negociações em 2018.
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política econômica que prejudique seus objetivos 
de consolidação das suas cadeias produtivas do-
mésticas, avanços tecnológicos e melhorias para 
a sua população (Menezes, 2020).

É um embate que se resume ao conflito entres os 
Estados Unidos e a China? Não. O comércio não é 
neutro e traz efeitos distributivos nas economias 
nacionais. As vantagens comparativas não são es-
táticas e os países criam suas vantagens a partir 
de suas estratégias de desenvolvimento. Não há 
uma fórmula única que assegure uma trajetória 
de crescimento econômico. Que graus de liberda-
de são compatíveis com regras multilaterais/regio-
nais/bilaterais em um cenário de crescente inter-
dependência do comércio e que ao mesmo tempo 
preservem espaço para as políticas nacionais? 

A segunda questão relativa à crise do multilatera-
lismo privilegia a análise das mudanças na confi-
guração do sistema de comércio, esfera produtiva 
e tecnológica, e não exclui as considerações da 
primeira questão. A presença da China exacerba 
as questões, mas muitas existem independente 
desse país.

As dificuldades de negociar temas regulatórios 
refletem valores culturais e opções da sociedade. 
Lamy (2015) chama atenção que na nova globali-
zação saem os obstáculos ao comércio de frontei-
ra e entram questões como padrões, certificação, 
conformidade, direitos de propriedade intelectu-
al, segurança jurídica, políticas de competição. A 
questão não é eliminar o obstáculo, mas negociar 
regras de convergência, harmonização e reco-
nhecimento mútuo. 

No novo regime, os Estados das economias líde-
res querem defender seus marcos regulatórios 
e globalizar seus padrões. Ao mesmo tempo, os 
atores privados saem na frente e negociam pa-
drões fora do sistema. 

Nesse cenário, onde temas regulatórios abar-
cam normas e padrões tecnológicos, ambientais 
e direitos do trabalho, os conflitos crescem. Um 
exemplo foi o fracasso de um acordo multilateral 
de investimentos nos anos de 1990, que iria além 
das regras da OMC, entre economias ocidentais 
de mercado, em especial os Estados Unidos e a 
União Europeia. 

No momento, o conflito liderado pelos Estados 
Unidos em relação à China em temas associados 
à opções tecnológicas (o caso do 5G) e uso de 

aplicativos da economia digital se dá numa arena 
fora do campo multilateral de comércio, embora 
impactem na distribuição dos fluxos de comércio 
e serviços globais diretamente. Além disso, a pro-
posta do acordo dos Estados Unidos com a China, 
em janeiro de 2020, era pautada na distribuição 
de cotas e imposição de metas a serem preenchi-
das pelos importadores chineses de produtos es-
tadunidenses. No lugar dos acordos voluntários 
de restrição às exportações dos anos de 1980, os 
Estados Unidos impõem acordos voluntários de 
importações. 

Rodrik (2011) considera que a crise de 2008 co-
locou em xeque a globalização financeira e que 
o tema da globalização do comércio já estava na 
agenda internacional desde os anos de 1990. A 
diferença é que a crise financeira se dá de forma 
abrupta, enquanto a do comércio seria paulatina. 
Para o autor, a governança global identificada 
como a plena globalização exige a renúncia dos 
interesses nacionais. Manter um grau de auto-
nomia das políticas nacionais que refletem os in-
teresses dos setores da sociedade exige aceitar 
limites para a globalização. Esse seria o conflito 
que ao longo dos anos se acirrou e foi intensifi-
cado com a ascensão da China, Índia e de outros 
países asiáticos em desenvolvimento.

A pandemia do COVID-19 trouxe à tona de forma 
abrupta o debate sobre a globalização expresso 
na interdependência das cadeias globais e regio-
nais de valor. O tema da dissociação (decoupling) 
das cadeias, em especial, na relação entre os Es-
tados Unidos e a China ganha prioridade. Antes 
disso, vale lembrar que o projeto Manufacturing 
2025, lançado pelo governo chinês em 2015, tinha 
como um dos seus eixos a elevação do conteúdo 
nacional das cadeias produtivas domésticas, além 
de objetivos relativos a inovações tecnológicas.

Uma total dissociação da interdependência dos 
fluxos de comércio nas trocas ao longo das ca-
deias de produção é pouco provável, no curto ou 
médio prazo. Há impactos nos custos de produ-
ção e exige mudanças nas preferências dos con-
sumidores. Pode ser esperado, porém, o estímulo 
à políticas para a diversificação de origem das im-
portações e adensamento das cadeias nacionais 
em setores que passaram a ser considerados es-
tratégicos como o da saúde pública. Essa respos-
ta depende, porém, das condições econômicas 
e estratégias políticas específicas de cada país. E 
volta-se ao tema da compatibilidade dos sistemas 
nacionais de economia política.
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Convivência multilateral de acordos 
regionais, plurilaterais e setoriais

Os acordos regionais convivem com o sistema 
multilateral, embora um dos objetivos da Rodada 
Doha era o de disciplinar esses acordos, que em-
butem através da definição de regras de origem 
e outras medidas, um aumento do grau de prote-
cionismo pelos países membros do acordo. 

O formato e o escopo dos acordos regionais va-
riam, mas a convivência com o sistema multilate-
ral supõe algum consenso sobre regras mínimas 
a serem acordadas no âmbito multilateral. Sob 
esse prisma, propostas de acordos na OMC de ge-
ometria variáveis construídos a partir de negocia-
ções plurilaterais, e definição de consenso a par-
tir da aprovação de medidas pela massa crítica 
(países com participação relevante no tema pro-
posto) são algumas das sugestões (CEBRI, 2020). 

Alguns temas, por definição, porém, exigem um 
mínimo de consenso no campo multilateral para 
que seja assegurado um cenário estável para o 
comércio mundial, como regras para investimen-
tos e mudanças no sistema de direitos de pro-
priedade intelectual. Nada impede que se inicie 
um diálogo entre os membros interessados onde 
propostas são discutidas e se definam as formas 
de participação e o grau de flexibilidade a ser con-
cedido para os Estados Nacionais. 

O sistema multilateral tem que caminhar e não 
ficar paralisado com o embate entre a China e os 
Estados Unidos, que vai além do escopo da OMC 
e que deve perdurar num horizonte repleto de 
incertezas. E, aqui, a União Europeia e as princi-
pais economias latinas e asiáticas podem liderar 
esse processo.

Sistemas fragmentados de marcos 
regulatórios

A hipótese de um cenário onde convivem de for-
ma isolada acordos comerciais e padrões regu-
latórios distintos teria efeitos nocivos para o co-
mércio mundial e para países não hegemônicos 
em suas regiões. 

Nesse mundo, a China lideraria o bloco asiático 
e a proposta do Regional Comprehensive Economic 
Partnership (RCEP) refletiria essa tendência (ver 
BOX sobre o RCEP). O RCEP é um acordo amplo 
e trata de temas similares ao que seria o acordo 
da Parceria Transpacífica e de questões presen-
tes em quase todos os acordos recentes assina-
dos pela União Europeia e os Estados Unidos. Fi-
cam de fora os temas ambientais e dos direitos 
do trabalho. Adicionalmente a Iniciativa da Belt 
and Road lançada em 2013 pelo governo chinês 
e que envolve cerca de 70 países da Ásia, África e 
Europa também pode ser interpretada como um 
projeto de fortalecimento dos padrões regulató-
rios chineses na construção de infraestrutura de 
transportes, energia, comunicações e digital. 

Os outros eixos ficariam em tornos dos Estados 
Unidos e da União Europeia, podendo incorporar 
esses dois últimos. 

Um mundo totalmente fragmentado requer mu-
danças nas formas de comunicação e das estraté-
gias empresariais. Ganhos de economia de escala 
seriam revistos e a concentração de renda ao ní-
vel global poderia ser acentuada. 

Um cenário “menos drástico” seria a fragmenta-
ção de marcos regulatórios sobre segmentos es-
pecíficos, como os aplicativos de smartphone.

Os possíveis cenários? 

Num mundo caracterizado por incertezas quanto ao possível desenho da nova ordem inter-
nacional, dos impactos das transformações trazidas pelas novas tecnologias da era digital, 
pelos riscos ambientais para a sustentabilidade da economia global, do temor de novas pan-
demias e dos rumos das políticas públicas que assegurem a inclusão e a proteção social das 
populações marginalizadas da sociedade, é um exercício de especulação propor cenários 
relativos ao tema da governança global do comércio. Nesse sentido, o objetivo não é o de 
construir “cenários ótimos” e nem o de associar probabilidades aos cenários propostos. A 
ideia é apenas, a partir das considerações antes realizadas, especular brevemente em rela-
ção a alguns dos possíveis rumos no sistema de governança global do comércio.
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Global Commons no sistema 
multilateral de comércio 

Para Rodrik (2020), a pandemia deve favorecer a 
mudança de um sistema internacional que privile-
giava o “fundamentalismo dos princípios de efici-
ência dos mercados” para um sistema que refor-
ça o papel do Estado na promoção dos interesses 
nacionais. No entanto, esse papel do Estado não 
deve ser confundido com o mero intervencionis-
mo estatal nos mercados, mas com políticas que 
privilegiem a economia verde, bons empregos e 
assegure a melhora na distribuição de renda. 

Regional Comprehensive Economic Partnership (RCEP) 

As negociações, iniciadas em 2012, incluíam os países da ASEAN (Brunei, Cambodia, Indoné-
sia, Laos, Malásia, Myanmar, Filipinas, Cingapura, Tailândia e Vietnam) mais a Austrália, Chi-
na, Índia, Japão, Nova Zelândia e Coreia do Sul. Atualmente, a Índia optou por não assinar os 
acordos que fazem parte das últimas negociações. Em julho de 2020, foi realizada de forma 
virtual a 31ª reunião do RCEP e a proposta seria a de fechar o acordo no final de 2020, porém 
a pandemia pode atrasar o cronograma. 

Os capítulos do acordo abrangem os seguintes temas: comércio de bens; regras de origem; 
procedimentos alfandegários e facilitação de comércio; medidas sanitárias e fitossanitárias; 
padrões, regulações técnicas e procedimentos para conformidade de certificações; medidas 
de comércio (dumping, subsídios, salvaguardas); comércio de serviços e anexos sobre servi-
ços financeiros, serviços de telecomunicações e serviços profissionais; movimento de pes-
soas; investimento; propriedade intelectual; comércio eletrônico; políticas de competição; 
pequenas e médias empresas; cooperação técnica e econômica; compras governamentais; 
mecanismo de solução de disputas. 

O escopo do acordo é, portanto, similar aos acordos recentes realizados pela União Europeia 
como o acordo com o Mercosul. No entanto, no RCEP não possui capítulos sobre meio am-
biente ou cláusulas de trabalho.

Nesse cenário de fragmentação, o sistema mul-
tilateral é descartado, mas, caso não se imagine 
um cenário de batalha permanente entre as na-
ções hegemônicas, seriam esperados acordos 
formais e/ou informais em áreas onde o trânsito 
de pessoas e as externalidades trazidas pela si-
nergia de trocas de informações e especializações 
são necessárias. 

Nesse cenário, o sistema multilateral iria asse-
gurar que restrições temporárias associadas ao 
combate à pandemia fossem eliminadas e dis-
ciplinaria o escopo de “novas áreas de seguran-
ça estratégicas”. Além disso, teria que entrar no 
debate sobre a distribuição para todos os países, 
sem cobrança de direitos patentários, quando 
descoberta a vacina contra o COVID-19. Como se-
rão remunerados os laboratórios privados é uma 
questão a ser negociada. 

É um cenário otimista e pressupõe um esforço 
comum dos Estados para enfrentarem os de-
safios que já existiam e que a pandemia trouxe 
para o centro dos rumos da economia mundial. 
No entanto, ainda não está claro que a multi-
polaridade na distribuição do poder econômico 
consiga se traduzir em um conjunto de regras 
multilaterais que acomodem os interesses na-
cionais de todos os países.
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Consideração final

O sistema multilateral de comércio não tem conseguido responder 
às demandas associadas às mudanças na distribuição do poder e 
às transformações na esfera produtiva. Pode ser uma questão de 
procedimentos na forma de negociação, impossibilidade de conciliar 
políticas nacionais de desenvolvimento pautadas em quadros regu-
latórios distintos, entre outras. 

O sistema herdado de Bretton Woods conviveu com a heterogeneidade 
quando a nação hegemônica concedeu graus de flexibilidade aos seus pa-
res, pois não contestavam a posição dos Estados Unidos na liderança co-
mercial associada à da liderança tecnológica. No século XXI, conceder fle-
xibilidade de regras é entendido como abrir espaço para o crescimento de 
concorrentes. 

Nesse contexto, a busca por soluções/propostas que atenuem a escalada de 
conflitos no comércio mundial deve fazer parte da nova agenda multilateral, 
e onde o Brasil deve se inserir. Iniciativas para a constituição de mecanismos 
temporários para não inviabilizar totalmente o Comitê de Apelação da OMC 
pela União Europeia são um exemplo e foram endossadas pelo Brasil. 

Não sabemos qual será o formato do novo sistema multilateral, mas se o 
tema da flexibilização e dos global commons prevalecerem, é essencial que o 
Brasil pense suas estratégias comerciais e tecnológicas para participar dessa 
nova construção. 

Ademais, o país deve compartilhar das novas diretrizes de atração dos in-
vestimentos, como a questão ambiental, para que possa aproveitar e criar 
oportunidades de estratégias de diversificação das fontes de suprimento 
das cadeias produtivas. A expansão das cadeias globais que já estava ar-
refecendo antes da pandemia deve, crescentemente, ser substituída pelas 
cadeias regionais. 
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